O PARECER DESSE PL FOI VOTADO NA ... DIA ...
9ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 11ª LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA

EM: 03.09.2024

PROJETO DE LEI 353/2024 DO PODER EXECUTIVO/MENSAGEM 265
“Autoriza o Poder Executivo a contratar operações de crédito junto às instituições financeiras públicas e/ou privadas, nacionais e/ou internacionais, com a garantia da União e dá outras providências.”


O SR. LUIZINHO GOEBEL (Por videoconferência) – Foi feito um pedido de informação do Deputado Delegado Camargo e, como ele é em substituição, ele tem pedido em andamento também meu e do próprio Deputado Camargo. 

O SR. DELEGADO CAMARGO (Por videoconferência) – Perfeito. Senhor Presidente, exatamente. O pedido de informação, ele veio, em forma de substitutivo. Portanto, permanece válida o pedido de informações já protocolada nessa Casa e está pendente de resposta do governo já praticamente há mais de 30 dias. 

O SR. CIRONE DEIRÓ (Presidente) – Excelências, Deputado Luizinho Goebel e Deputado Delegado Camargo, os pedidos de informações de vocês estão dentro do processo. Dentro do projeto. Ok? A resposta. 

O SR. DELEGADO CAMARGO (Por videoconferência) – Negativo, Senhor Presidente. Foi feito um pedido de informação, e veio uma resposta de forma genérica. Foi pedido de informações complementares, que foi recebido pelo governo e ainda está pendente de resposta, Presidente. 

O SR. LUIZINHO GOEBEL (Por videoconferência) – E o meu também tem mais um pedido que foi lido e aprovado na última terça-feira, na última Sessão Ordinária. 

O SR. CIRONE DEIRÓ (Presidente) - Deixa eu ver se tem alguma resposta aqui. Já vou pegar aqui para você a resposta. Já tem resposta dentro, Excelência. Só um minutinho, vou ler a resposta para vocês. 

O SR. DELEGADO CAMARGO (Por videoconferência) – Do meu não tem, Presidente. Eu acabei de confirmar com a minha assessoria. 

O SR. LUIZINHO GOEBEL (Por videoconferência) – Mas, a da semana passada não foi, Presidente. Da semana passada, foi lido o Requerimento e foi aprovado na terça-feira.

O SR. CIRONE DEIRÓ (Presidente) – Excelência, o senhor me permite? O senhor me permite, Excelência? 

O SR. LUIZINHO GOEBEL (Por videoconferência) – Sim. 

O SR. CIRONE DEIRÓ (Presidente) – Ofício nº 5617/2024/Casa Civil-Ditelir. Pedi à nossa Secretária que leia desde o início a resposta que enviada pelo governo. 

O SR. LUIZINHO GOEBEL (Por videoconferência) – É só ver a data.

O SR. DELEGADO CAMARGO (Por videoconferência) – A data e de qual deputado.

 	O SR. CIRONE DEIRÓ (Presidente) – Vai ler para os senhores. Os senhores só aguardem, que ela vai ler, inclusive a data, por gentileza. Eu já dou o retorno da palavra. 

A SRA. DRA. TAÍSSA (Secretária ad hoc) - A resposta de protocolo chegou hoje, no dia 03 de setembro de 2024:
“Ofício nº 5617/2024/CASACIVIL-DITELIR”.

O SR. LUIZINHO GOEBEL (Por videoconferência) – É só ver a data, Secretária. A data desse Requerimento que nós fizemos. 

A SRA. DRA. TAÍSSA (Secretária ad hoc) – A data do Requerimento? 

O SR. LUIZINHO GOEBEL (Por videoconferência) – É, porque não condiz com o Requerimento que eu fiz semana passada. 

O SR. CIRONE DEIRÓ (Presidente) – Ela vai ler aqui já, Deputado Luizinho Goebel. Vai ler a resposta do Ofício da semana passada, só um minutinho. 

A SRA. DRA. TAÍSSA (Secretária ad hoc) – “Assunto: Resposta ao Requerimento Parlamentar. 
Senhor Deputado, 
Acusamos o recebimento, no dia 02 de setembro de 2024, do Requerimento Parlamentar nº 1351/2024, de autoria do Deputado Estadual Luizinho Goebel, encaminhado por meio de Ofício nº 313/2024/SL/ALE-RO, solicitando informações acerca da pretensão da contratação de operações de crédito junto às instituições financeiras públicas e/ou privadas, nacionais e/ou internacionais, com garantia da União. 
É importante informar que a mensagem nº 265, de 26 de dezembro de 2023, foi substituída pela mensagem nº 184, de 27 de agosto de 2024, na qual o Poder Executivo alterou o valor dos recursos os quais serão investidos em infraestrutura da malha viária, retirando a aplicação em habitação, alinhados às metas de Plano Estratégico de Rondônia, além da construção de pontes e ao desenvolvimento de novos projetos de pavimentação, visando melhorar a mobilidade atual e, ao mesmo tempo preparar as rodovias do Estado para futuros avanços no escoamento da produção agropecuária. 
Cumpre mencionar ainda, que a Assembleia Legislativa tanto na mensagem nº 265, de 2023, quanto na mensagem nº 184, de 2024, apenas autorizará a contratação de operação de crédito, sendo necessário o envio de novo Projeto de Lei a esta Casa Legislativa, para aprovação de abertura de crédito adicional suplementar contendo os planos de trabalho para a executado das obras. 
No mais, informa-se que devido à substituição das mensagens, a solicitação deste requerimento parlamentar encontra-se prejudicada, conforme despacho ID nº 0052459530, SEFIN-GCDP e envia-se, para maiores esclarecimentos, a resposta do requerimento parlamentar nº 929/2023 de autoria do Deputado Rodrigo Camargo e do próprio autor deste pedido, onde restou respondido várias indagações referente à mensagem nº 265, de 2023, enviada por este Poder Executivo. 
Outrossim, em cumprimento ao dispositivo no artigo 172 combinado com o caput e § 2º do artigo 179 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia, despachamos a Vossa Excelência, cópia do Ofício nº 7963/2024/SEFIN-ASTEC, oriundo da Secretaria de Estado de Finanças - Sefin.”. 
Lido, Senhor Presidente. 

O SR. DELEGADO CAMARGO (Por videoconferência) – Presidente Deputado Cirone Deiró, verifico que, de fato, houve resposta do governo, porém não condiz com o Requerimento protocolado pelo meu gabinete, junto a esta Casa, pois diz respeito ao Requerimento nº 1129/2024, datado de 07 de maio. Portanto, é esse que se encontra pendente de resposta e cuja leitura por parte da Secretária não condiz com o documento que hora faço referência. Repito. Requerimento 1129/2024. 
Portanto, Senhor Presidente, data maxima vênia, a matéria não pode ser pautada porque ainda pende de resposta por parte do Governo do Estado. 

O SR. CIRONE DEIRÓ (Presidente) – Na verdade, o projeto foi substituído, o projeto original. Então, tem um novo projeto aqui dentro. 
E aqui, só para esclarecer, tanto para o Deputado Luizinho, como para o Deputado Camargo, isso aqui só é uma autorização para o governo começar uma negociação, tanto nacional, internacional, com órgãos, com bancos de fomentos para que o governo possa adquirir um financiamento. E o projeto, quando vier ou se conseguir esse financiamento, o projeto tem que passar por esta Casa, dizendo onde vai gastar, qual o projeto, se é estrada, se é ponte. Aquilo que ele vai investir dentro do Estado. 
Isso aqui só é uma autorização para o governo começar essa negociação com os bancos de fomentos nacionais e internacionais. 

O SR. DELEGADO CAMARGO (Por videoconferência) - Compreendo, Senhor Presidente. Porém, por questões regimentais, verifico que a matéria não se encontra em condições de ser votada. Repito. O Requerimento não houve resposta. 

O SR. CIRONE DEIRÓ (Presidente) – Mas, o Requerimento, Excelência, o projeto que o senhor fez o requerimento não existe mais, ele foi substituído, esse aqui é outro Projeto de Lei. 

O SR. DELEGADO CAMARGO (Por videoconferência) - Não, mas em substitutivo ao anterior, ou seja, diz respeito a mesma matéria, apenas com uma numeração diferente. 
Mas não tem problema, eu aguardo o parecer do relator, então eu já antecipo que irei pedir vista. 

O SR. CIRONE DEIRÓ (Presidente) – Sim, eu concederei vista que é um direito do senhor, Excelência. 

O SR. DELEGADO CAMARGO (Por videoconferência) – Agradeço, Senhor Presidente, a sua sensibilidade, sempre zelando pela preservação da autonomia desta Casa. Obrigado pela excelente presidência. 

O SR. CIRONE DEIRÓ (Presidente) – Ok. Obrigado. 
Solicito ao Excelentíssimo Deputado Ezequiel Neiva emitir parecer em plenário pelas Comissões pertinentes. 

O SR. LUIZINHO GOEBEL (Por videoconferência) – Questão de Ordem, Deputado Luizinho.

O SR. CIRONE DEIRÓ (Presidente) – Questão de Ordem, Excelentíssimo Deputado Luizinho Goebel. 

O SR. LUIZINHO GOEBEL (Por videoconferência) – Deputado Cirone? 

O SR. CIRONE DEIRÓ (Presidente) – Pois não, Excelência. 

O SR. LUIZINHO GOEBEL (Por videoconferência) – Esse projeto sendo aprovado, o Governo do Estado está com a autorização para contrair o financiamento. 

O SR. CIRONE DEIRÓ (Presidente) – Exatamente. 

O SR. LUIZINHO GOEBEL (Por videoconferência) – Se eu, neste momento, perguntar para os 23 colegas deputados, de quem será pego esse financiamento, ninguém vai saber responder. E olha que nós temos algumas denúncias que esse financiamento já tem um acordo direcionado para ser feito, inclusive com instituição privada. 
Segundo, quantas parcelas, em quantas vezes esse financiamento vai ser pago? 
Terceiro, qual é a taxa de juros que vai ser paga? Porque quem vai pagar a conta é o povo de Rondônia. 
Quarto, no que vai ser investido? 
Então, na verdade, votar um projeto desses que chegou na Assembleia Legislativa hoje, esse substitutivo, não ir nem para as Comissões, eu, sinceramente, não acredito que a Assembleia tem coragem de aprovar um financiamento desses. 
Nós temos tantas situações para se resolver no Estado e, principalmente, na questão de estradas. E eu me pergunto o seguinte, aí está bem claro, explícito: “inclusive para terceirização de manutenção de algumas rodovias.” Isso há muitos e muitos anos não aconteceu e agora nós vamos terceirizar rodovias, sendo que nós temos centenas de equipamentos do DER parados sem manutenção. Há muitos anos não se compra equipamentos, máquinas, caminhões para manutenção dessas rodovias, e me estranha muito. 
Sinceramente, não acredito, com todo respeito aos meus pares que têm coragem de aprovar isso. Inclusive está direcionado ao colega Deputado Ezequiel Neiva que já foi diretor do DER, que é para ser o relator, não acredito que ele tenha coragem de dar esse parecer favorável a isso, até porque eu tenho visto nos últimos dias os acontecimentos lá em Cerejeiras e eu tenho visto do deputado é extremamente de terceirização das coisas.
Então, assim, eu fico preocupado com uma situação dessa. Eu não sei nem explicitamente, eu não sei porque nós não tivemos nem acesso ao projeto, porque chegou hoje. Só foi distribuído a capa do projeto, nem o valor a gente sabe. E mais uma: além dos meus Requerimentos, tem o Requerimento do Deputado Camargo que foi feito hoje, no ato da leitura da proposta, quando a proposta foi aportada.

O SR. CIRONE DEIRÓ (Presidente) – Só para esclarecer para o senhor, o Deputado Camargo já disse que vai pedir vista e é um direito dele, pelo Regimento da Casa.
O pedido de informações, segundo o Regimento desta Casa, no artigo 178 inciso II, é só por escrito, Excelência. Eu vou cumprir o Regimento da Casa.
Por favor, Deputado Ezequiel Neiva, dê o aparecer em plenário pelas Comissões pertinentes.

O SR. EZEQUIEL NEIVA – Senhor Presidente, senhores deputados, trata-se então do Projeto de Lei 353/2024, que aportou nesta Casa através da Mensagem 265, que “Autoriza o Poder Executivo a contratar operações de crédito junto às instituições financeiras públicas e/ou privadas, nacionais e/ou internacionais, com a garantia da União e dá outras providências.”. Com substitutivo.
Só para esclarecer aqui, Senhor Presidente, que o Deputado Luizinho e alguns perguntaram qual seria o valor então desta operação de crédito, está muito claro aqui é até o valor de R$ 985.966.515,35. Este é o valor.
Quanto à aplicabilidade dos recursos também, Deputado Luizinho, só para deixar a Vossa Excelência bem tranquilo, no primeiro projeto havia um recurso aqui destinado para SEAS, para o DER e parte para a Seosp. Hoje, o recurso está 100% para o DER, 100% para o Departamento de Estradas de Rodagem.
Senhor Presidente, quanto à técnica regimental é legal e constitucional. O nosso parecer também é favorável, acatando o substitutivo. 

O SR. LUIZINHO GOEBEL (Por videoconferência) – Presidente, vou pedir vista desse projeto.

O SR. DELEGADO CAMARGO (Por videoconferência) – Solicito também pedido de vista, Presidente.

O SR. CIRONE DEIRÓ (Presidente) – Em discussão o parecer do Deputado Ezequiel Neiva.

O SR. LAERTE GOMES – Para discutir, Presidente.

O SR. DELEGADO CAMARGO (Por videoconferência) – Para discutir.

O SR. LUIZINHO GOEBEL (Por videoconferência) – Pedido de vista, Presidente.

O SR. CIRONE DEIRÓ (Presidente) – Para discutir, o Deputado Laerte Gomes. 
O SR. LAERTE GOMES – Deputado Luizinho já se pronunciou, o Deputado Camargo já se pronunciou com pedido de vista. É um direito regimental e tem que ser respeitado. Mas, é importante colocar algumas coisas aqui para não colocar de um lado o ruim e do outro lado bom.
Primeiro, nós estamos votando hoje a autorização para que o Governo do Estado possa buscar uma linha de financiamento para investimento nas estradas, pontes e bueiros de Rondônia. No projeto antigo existia Seosp. O projeto atual, a pedido inclusive de vários parlamentares desta Casa, que esse recurso fosse investido nas rodovias do Estado para poder facilitar o escoamento da produção que dos nossos produtores de Rondônia. Esse é o primeiro passo. Isso é a autorização para que o Governo do Estado através de autorização do Tesouro Nacional, com fiscalização do Senado Federal, do Tribunal de Contas do Estado, Ministério Público e desta Assembleia Legislativa, busque uma linha de financiamento com juros acessíveis de mercado para poder fazer esse investimento, como foi feito no governo Ivo Cassol e João Caúla, como foi feito no governo Confúcio Moura e que o governo Marcos Rocha, há 6 anos, veio pagando essas parcelas e deixando Rondônia no Triplo AAA, de bom pagador.
Também é justa a oportunidade de fazer o financiamento, como os governos anteriores fizeram, para poder investir na recuperação da malha viária do Estado, porque a gente sabe que quando se investe R$ 1,00 na malha viária do Estado, retornam R$ 10,00 para o Estado em crescimento. Esse é o primeiro passo. Juros de mercado são fiscalizados por esses órgãos de controle.
A forma de parcelamento é da mesma forma. Quanto às denúncias que foram feitas, cabe fiscalizar a denúncia. A gente está aqui para fiscalizar, os órgãos de controle também para fiscalizar. Quanto à terceirização do DER, do DER estar licitando para que as empresas possam fazer pavimentação, foi o que o governo Ivo Cassol fez os oito anos inteiros dele. Inclusive, o governo Ivo Cassol é reconhecidamente, e merecido, como o governador das estradas de Rondônia. por quê? Porque botou iniciativa privada para trabalhar.
O DER não tem perna e capacidade para recuperar a estrada em Rondônia, fazer asfalto com as suas próprias pernas, por execução própria. Você vai no Mato Grosso. Deputado Ezequiel, e eu estive lá, o DER não executa nem a recuperação das estradas. Lá é totalmente terceirizado. Cabe ao DER contratar e fiscalizar através de empresa privada e através, inclusive, de Associações de Produtores Rurais. 
Você vai em Minas Gerais, Deputado Cirone, é o mesmo modelo, Deputada Drª Taíssa. O DER não executa. O DER  contra e o DER fiscaliza. Quem faz a obra é a iniciativa privada. Da mesma forma que nós temos o maior órgão do Brasil que é responsável pelas estradas, que é o Ministério dos Transportes, e dentro do Ministério do Transporte, o DNIT, que não faz uma recuperação de um metro com execução própria das BR’s brasileiras, pois são todas contratadas. 
Então, Rondônia busca um caminho. E eu espero que o Governador Coronel Marcos Rocha faça isso, licite de forma transparente a contratação — ou de recapeamento ou de pavimentação de novas rodovias ou construção de pontes — para que a iniciativa privada possa fazer com celeridade diante dos órgãos de controle fiscalizando; e que o DER faça o seu papel e esse Parlamento também, que é de fiscalizar.
Então, é importante deixar isso aqui muito bem colocado, porque isso é necessário. Isso é uma tendência no Brasil inteiro. Em Rondônia, se você pegar a Prefeitura de Porto Velho, Prefeito Hildon Chaves que faz um grande trabalho à frente do Município de Porto Velho. A maioria das máquinas que têm no seu parque maquinário são contratadas, são terceirizadas. Se você pegar, da mesma forma, Ji-Paraná e a maioria dos municípios, também é contratada. Então, isso é uma tendência: a privatização, a parceria público-privada, a parceria entre o público e entre o privado. 
E nós precisamos acelerar. Nós não precisamos, não podemos fica na morosidade do poder público de fazer, recuperar as estradas. Quem está pagando a conta são os nossos produtores rurais, são os usuários, que, infelizmente, as rodovias de Rondônia hoje não estão em boas condições. 
Então, eu acho que foi um avanço, um avanço se esse recurso todo for direcionado ao DER. Isso não quer dizer que o recurso, que o governo já tenha autorização para executar as obras, não. Pelo contrário. Isso é autorização para fazer o financiamento sob as regras financeiras do nosso governo federal, do país. Tem as regras: onde pode pegar, as taxas de juro, TCU, Tribunal de Contas, enfim. 
Eu já fui prefeito, já fiz financiamento, sei o que é isso. É uma burocracia danada. Isso não sai do dia para a noite. Isso demora ano. E a gente espera que seja feito esse financiamento. E aí, sim, vai ter que mandar o projeto para a Assembleia, pedindo autorização orçamentária e, dentro desse projeto, ser debatido com esta Casa as rodovias que vão ser atendidas. O plano de trabalho vai ter que estar aqui dentro.
Está bom? Só para colocar e deixar explicado, respeitando a posição dos deputados. 

O SR. EZEQUIEL NEIVA – Senhor Presidente, gostaria de dar uma palavra. 

A SRA. DRA. TAÍSSA (Secretária ad hoc) – Pela Ordem. 

O SR. CIRONE DEIRÓ (Presidente) – Obrigado, Deputado Laerte Gomes. Agora para discutir, Deputado Ezequiel Neiva.

O SR. EZEQUIEL NEIVA – Deputado Laerte, só para contribuir com a fala de Vossa Excelência. Praticamente, um dos únicos Estado da Federação que ainda mantém esse tipo de modalidade, do próprio Estado estar fazendo a sua malha viária, é Rondônia. Eu até andei bastante quando estava como Diretor-Geral do DER e estranhava, por exemplo, os Estados onde eu ia e eles perguntava: “Como é que você consegue? Como é que Rondônia consegue fazer? Isso aqui é tudo, 100% terceirizado.” Não estou menosprezando. Valorizo muito os servidores do Estado, do DER. Acho que todos trabalham bravamente, com muita dedicação, mas o Estado tem que mudar a sua concepção de cuidar de rodovias. Tem que terceirizar mesmo. Assim nós vamos ter realmente condições melhores.
Outra coisa, Deputado Laerte, quanto ao que o Deputado Luizinho falou. Com todo respeito, Deputado Luizinho, à sua colocação, e gosto muito da sua dinâmica. Porém, este financiamento vai ser avalizado pela União. É o Banco Central quem vai avalizar. Ou seja, essa operação de crédito só vai acontecer depois que o Banco Central realmente souber quem é a instituição financeira que está emprestando esse dinheiro; como é que vai ser os juros, se está dentro dos padrões estabelecido pelo Bacen, pelo Banco Central, tudo isso. Pelo amor de Deus, nisso aqui não há nenhuma irregularidade, em absoluto. Nenhuma, nenhuma. 
O Estado de Rondônia faz a sua operação de crédito — conforme o Deputado Laerte disse — conforme fez em outros governos. E é normal que o governo do Coronel Marcos Rocha também venha querer fazer isso. 
Nós temos 1.500 quilômetros de estradas pavimentadas no Estado e praticamente 70% delas estão necessitando urgentemente de uma recuperação. Se não tiver dinheiro ano que vem para contratar isso, para recuperar essas estradas, nós vamos entrar em um caos, porque o Estado não tem perna para recuperar isso tudo o ano que vem, não tem servidor suficiente e não tem dinheiro. 
Precisa desse recurso aqui para fazer essas recuperações da forma que a estrada precisa. Inclusive as construções, Deputado Luizinho, das pontes que Vossa Excelência indicou lá no Cone Sul, como por exemplo na Rodovia 85, lá de Chupinguaia, que precisa dessa ponte. Se não tiver dinheiro, meu querido, infelizmente não teremos as nossas pontes no Município de Chupinguaia e em tantos outros lugares.

O SR. CIRONE DEIRÓ (Presidente) - Para discutir, Deputada Drª Taíssa.

O SR. LUIZINHO GOEBEL (Por videoconferência) – Questão de Ordem, Presidente. Para discutir.

A SRA. DRA. TAÍSSA (Secretária ad hoc) – Primeiramente, agradecer, Presidente, mas quando fala de financiamentos é apresentado um plano estratégico de 2024 a 2027 em relação a esse projeto. 
E pasmem, nós temos 52 municípios. O projeto da 420 está pronto e nada se fala aqui da 420, Deputado Ezequiel. Agora há pouco nós falamos que é tão importante a pavimentação da Linha D. E esse empréstimo fala da modernização e ampliação da infraestrutura. E pasmem, nem Guajará-Mirim, nem Nova Mamoré, nem a 420 não são contempladas nem com um quilômetro. E isso é uma coisa que eu não posso deixar de falar, porque é da minha região. 
Deputada Lebrinha, não se fala nada da 429, de nenhuma melhoria da RO da 429. E a gente precisa, nós que moramos na região, sabemos a importância de termos pavimentação asfáltica e principalmente, nas nossas regiões também. 
Então dos 52 municípios, o plano apresentado refere-se a 16 municípios do Estado de Rondônia, em pontos específicos. E na minha região, não se fala nada. Então, não adianta a gente falar que é importante a pavimentação, mas um planejamento, que se está falando de 2024 a 2027, três anos de planejamento, e sequer se coloca algo em relação à Nova Mamoré e Guajará-Mirim. E eu como deputada da região, me assusta muito, até porque, você tem terra lá, Deputado Ezequiel, e você sabe que é importante a pavimentação da 420. 

O SR. EZEQUIEL NEIVA – Com certeza e é compromisso do Governador Marcos Rocha e do DER em asfaltar pelo menos 53 quilômetros do projeto que já está sendo feito. 

A SRA. DRA. TAÍSSA (Secretária ad hoc) – Mas, nesse plano estratégico aqui não tem nada. 

O SR. LUIZINHO GOEBEL (Por videoconferência) – Questão de Ordem, Presidente.

O SR. EZEQUIEL NEIVA – Mas, esse plano estratégico está incluído no projeto...

O SR. CIRONE DEIRÓ (Presidente) – Para discutir, Deputada Gislaine Lebrinha e logo após, Deputado Luizinho Goebel.

A SRA. GISLAINE LEBRINHA – Obrigada, Presidente. 

O SR. EZEQUIEL NEIVA - Esse plano está dentro da proposta do financiamento?

A SRA. DRA. TAÍSSA (Secretária ad hoc) - Está dentro da proposta do financiamento um plano estratégico, só contempla 16 municípios. Nova Mamoré e Guajará-Mirim não contempla nada, nem nada relacionado a 420, nenhum  quilômetro de asfalto.

O SR. CIRONE DEIRÓ (Presidente) – Deputada Gislaine Lebrinha.

A SRA. GISLAINE LEBRINHA – Obrigada, Presidente. Parabenizar nosso líder pelas defesas. Eu já fui prefeita, já fui gestora, a gente sabe hoje o quanto é difícil fazer manutenção de estrada, cuidar de estradas. E eu quero parabenizar nosso Governador Marcos Rocha, assim como, nosso diretor do DER, pela iniciativa de cobrança que nós mesmos deputados estamos fazendo, que é em relação às nossas estradas estaduais. 
Inclusive, essa noite, saí 03 horas da manhã de São Francisco, e eu tive que passar pela rodovia federal, pela 429, porque a estadual - onde eu poderia encurtar bastante o caminho, não é possível, porque a estrada está em manutenção.  E a gente sabe a burocracia e a morosidade que é se fazer uma licitação para recuperação de estradas, para fazer manutenção de máquinas, quando se trata do DER. E a gente sabe dessa dificuldade. 
Eu já estive no DER, inclusive hoje, com o Diretor Eder, discutindo sobre a questão do plano estratégico e pedindo para incluir também, Deputada Drª Taíssa, a região de São Francisco do Guaporé, do Vale do Guaporé. Inclusive, a RO-377, que é uma rodovia – a 429 é federal -, nossa Deputada Federal tem cuidado da rodovia federal, inclusive, está tendo recuperação de buracos, recapeamento. Eu  conversei com o Diretor Eder, assim como, eu conversei também com a Casa Civil, para que a gente possa iniciar a pavimentação também da RO-377 e ser incluído o Vale Guaporé nesse projeto, meu líder. 
E aí, o diretor do DER disse estar prontamente atento às nossas necessidades, que vai ouvir, sim, os projetos; que é possível. Então, eu acredito, sim, que o governador vai ter responsabilidade de incluir todos os trechos necessários aqui no Estado de Rondônia.
Então, sou favorável, sim, meu líder para que a gente possa prosseguir e inclusive, é uma cobrança que nós mesmos deputados estamos fazendo ao nosso governador, que possa cuidar das estradas estaduais. Obrigada, Presidente.

O SR. CIRONE DEIRÓ (Presidente) – Obrigado, Deputada Gislaine Lebrinha.  Questão de Ordem, Deputado Luizinho Goebel, para discutir. 

O SR. LUIZINHO GOEBEL (Por videoconferência) - Primeira parte que eu quero discutir é em relação a esse projeto, pegar esse projeto na Assembleia, hoje, esse substitutivo, e com menos de cinco horas do projeto na Assembleia Legislativa - um projeto que fala de R$ 1 bilhão, R$ 1 bilhão -, a Assembleia querer votar esse Projeto, sem tramitar em nenhuma Comissão. 
Eu acho isso é inoportuno, não é possível, não é de se acreditar. 

O SR. CIRONE DEIRÓ (Presidente) - Deputado Luizinho Goebel, se a gente for discutir o que é possível ou não é possível, o senhor era líder de governo, nós aprovamos aqui um projeto de R$ 1 bilhão, em 2 horas. O senhor era o líder do governo.

O SR. LUIZINHO GOEBEL (Por videoconferência) - É verdade, aprovamos mesmo...

O SR. CIRONE DEIRÓ (Presidente) – Então, o senhor está tendo dois pesos e duas medidas. 

O SR. LUIZINHO GOEBEL (Por videoconferência) – Aprovamos muitas coisas mesmo rápido e eu fiz isso, realmente, como líder, fiz mesmo. E muitas coisas nós estamos pagando hoje. Tanto é, que as criações dos cargos do ano passado, que nós geramos um impacto milionário para o Estado - e que hoje, os servidores efetivos não têm como receber um aumento -, e nós criamos 03 secretarias; dobramos o salário de Secretário de Estado; dobramos o salário de Secretário Adjunto; dobramos, triplicamos até salário de outros cargos comissionados, e sem votar, do jeito desse que está sendo votado hoje. 
Mas, o senhor tem a sua ideia. Hoje, eu tenho a minha, talvez a gente vai vivendo e aprendendo, e eu aprendi que não pode votar assim.
 Segundo, alguns deputados e praticamente, todos os membros do governo, falavam do aumento do ICMS, atribuindo que para aumentar o ICMS, seria aumentando ICMS que iriam conseguir fazer estrada, conseguir cumprir os compromissos do Governo do Estado com os municípios, como o “Tchau Poeira”, por exemplo, de Alvorada D’Oeste, Deputado Laerte. O governo não fez um metro de asfalto lá, do “Tchau Poeira”, e nem daquela rua que dá acesso ao DER. E falaram que com o aumento de ICMS iriam conseguir fazer isso. 
Aqui em Vilhena, não fez um centímetro de asfalto novo, de pavimentação nova do “Tchau Poeira”’. Mentiram em Alvorada, mentiram aqui e mentiram quando falavam que se aumentasse o ICMS iria ter dinheiro para fazer as coisas. Agora, estão pegando um R$ 1 bilhão de financiamento. A questão das pontes que o Deputado Ezequiel falou, as pontes no governo, foram prometidas. Quando o governador foi lá em Chupinguaia, ele falou: ”Não, já estão licitando as obras das pontes”. 
Não só aquelas, Deputado Ezequiel, como as de Pimenteiras, como as de Cerejeiras, também não aconteceram. Então, quem se prova, se não tem no projeto o que vai ser feito que o governo vai cumprir alguma coisa. 
Aí o líder do governo vem falar que está autorizando, mas que depois da Assembleia vai ver isso e vai aquilo. A Assembleia não tem autonomia mais nenhuma. A autorização está partindo da Assembleia hoje, e depois o governo faz o que quer. Contrata de quem quiser, com juros que quiser e parcelado da forma que ele quiser. A Assembleia não tem mais intervenção nenhuma nisso. 
Quarto, o Deputado Laerte, líder do governo, falou do tempo do Cassol. O Cassol realmente virou o “rei das estradas” como é conhecido. Nunca pegou um financiamento e também ele terceirizou novas pavimentações. A manutenção também não fez de terceirização. 
Por quê? Porque, se hoje o Dnit, está aí, um exemplo, agora estão recuperando estrada, mas muitas e muitas vezes, por o Dnit não ter um parque de máquina ali em Ji-Paraná, Pimenta Bueno, Vilhena e Porto Velho, como tinha no passado, centenas e centenas de pessoas se matam aí nessas estradas, porque tem uma panela, às vezes, lá perdida. E, eles não têm maquinário, tem que ir lá e esperar seis ou oito meses para licitar um tapa-buraco de uma panela. E depois daquilo depois de seis, oito meses virou uma cratera já. 
Então, esse discurso, o Cassol fez estrada, mas, o Cassol fez estrada não terceirizando. O Cassol fez estrada por administração direta.

O SR. CIRONE DEIRÓ (Presidente) - Para concluir deputado, Luizinho.

O SR. LUIZINHO GOEBEL (Por videoconferência) – A exemplo disso, é questão de maquinário também, eu nem lembro se locou; mas, se locou foi muito pouco. E hoje, nós temos locação dentro do governo para todo lado, para todo lado. Tem setor do governo que contratou locação desnecessária, desnecessária, que nem usa. Como você contrata, por exemplo...

O SR. CIRONE DEIRÓ (Presidente) – Deputado Luizinho, para concluir, amigo. 

O SR. LUIZINHO GOEBEL (Por videoconferência) – Vou concluir. E para encerrar, me estranha também, que fala que em torno de 900 quilômetros serão terceirizados para manutenção e que o DER não tem condições de fazer. 
Eu estive semana passada, na região central do Estado e estão fazendo lá um grande serviço na RO-473, que liga Ouro Preto, Teixeirópolis, Urupá e Alvorada D’Oeste. Começaram lá, e não sei se é só o começo da estrada. Mas, pelo menos começaram fazendo um bom serviço. Aquele serviço assim que parece que vai ficar 100%, que vai ficar pronto. 
E lá na RO-135, que também liga Ji-Paraná, Nova Londrina e a BR-429, também começaram um serviço assim que é para durar muitos anos. E me estranha que será que vão querer fazer esse “servição” primeiro para depois terceirizar? Me estranha isso. 
Então, fica a pergunta, Presidente: é necessário botar esse projeto com menos, agora talvez passou de cinco horas, com menos de seis horas? Um projeto de R$ 1 bilhão, sendo que praticamente ninguém teve acesso? A maioria dos deputados hoje estão remotos participando da Sessão remota. 

O SR. LAERTE GOMES – Senhor Presidente.

O SR. CIRONE DEIRÓ (Presidente) – Excelência. O senhor, regimentalmente, se o senhor não quer votar, você tem o direito de fazer o pedido de vista, ok? 

O SR. LUIZINHO GOEBEL (Por videoconferência) – Deputado Cirone, eu estou dizendo que não é votar ou não votar. Eu estou dizendo que o senhor deveria ler para saber o que está votando, porque quem vai pagar a conta são os seus eleitores. 

O SR. CIRONE DEIRÓ (Presidente) – Eu li o projeto, meu querido, eu li o projeto. 

O SR. LUIZINHO GOEBEL (Por videoconferência) – Então, quanto que é o percentual de juros? 

 O SR. CIRONE DEIRÓ (Presidente) – Inclusive, nós estamos dando autorização, Deputado Luizinho Goebel, para que o Governo do Estado busque, aqui está bem escrito na Ementa, busque em entidades públicas e/ou privadas, nacionais e/ou internacionais fiscalizada pela União, pelo Tribunal de Contas, pelo Tribunal de Contas da União, pelo Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, busque um financiamento. 
Se ele vai buscar um financiamento - quando eu quero pegar um dinheiro no banco, eu vou buscar o financiamento, eu vou negociar com o Banco do Brasil, com a Caixa Econômica -, aí, eu vou saber os juros que eu vou pagar, quais as condições de pagar as parcelas. Nós estamos autorizando-o a buscar isso. 

O SR. LUIZINHO GOEBEL (Por videoconferência) – Autorizando a buscar isso é a mesma coisa que (ininteligível).

O SR. LAERTE GOMES – Presidente, Presidente, algum deputado pediu vista? 

O SR. CIRONE DEIRÓ (Presidente) – Depois de autorizado, depois disso Excelência, o governo vai trazer aqui para nós aprovarmos a entrada desse orçamento. Vai vir um Projeto de Lei. 

O SR. LUIZINHO GOEBEL (Por videoconferência) – Mas aí, vai vir um Projeto de Lei e o dinheiro já está lá, já está lá. 

O SR. LAERTE GOMES – É lógico. E a gente vai autorizar a usar ou não. 

O SR. CIRONE DEIRÓ (Presidente) – Nós autorizamos ou não. 

O SR. LAERTE GOMES – Presidente, só para colocar aqui com todo respeito ao Deputado Luizinho...

O SR. DELEGADO CAMARGO (Por videoconferência) – Há um pedido de vista meu, Presidente. 

O SR. CIRONE DEIRÓ (Presidente) – Oi? Questão de Ordem, como é Deputado Delegado Camargo?

O SR. DELEGADO CAMARGO (Por videoconferência) – Não, apenas para afirmar, Presidente, que nós não podemos deixar essa discussão para a posteriori, já que houve o meu pedido de vista. 

O SR. CIRONE DEIRÓ (Presidente) – Está concedido o pedido de vista ao Deputado Delegado Camargo. Com a palavra, Deputado Laerte Gomes. 

O SR. LAERTE GOMES – Só para concluir a minha fala, com todo respeito ao Deputado Luizinho, que é conhecedor de estrada e sabe. Deputado Luizinho, as duas rodovias que você citou, eu, a Deputada Claudia de Jesus, Deputado Nim Barroso, o Deputado Affonso Candido também apanhamos. Porque fizeram cinco ou seis quilômetros em quatro meses, porque o DER não tem perna para fazer, não tem perna para fazer!
A RO-473, que liga Urupá a Teixeirópolis, já está com aqueles buracos há seis meses. Quem passa ali, como esses dias o Deputado Ismael Crispin cobrou aqui nessa tribuna, também é muito lentamente.
E o governo Cassol, Deputado Luizinho, eu fui prefeito na época do governo Cassol, o deputado foi diretor do DER. O governo Cassol, inclusive tinha um consórcio de empresas de Rondônia que participavam de licitações, logicamente dentro da legalidade. O governo Cassol terceirizava a construção das novas rodovias eram 80 a 90%. 
E fez corretamente, que é isso que o Brasil e o mundo fazem: buscar parceria público-privada, é diminuir o Estado, diminuir o Estado para a iniciativa privada trabalhar, para ter celeridade, ter agilidade. Então, eu acho que esse é o caminho. 

O SR. CIRONE DEIRÓ (Presidente) – Obrigado, Deputado Laerte. 
Próxima matéria, Senhora Secretária. 
Deputado Luizinho, só para esclarecer, o pedido de vista é só do Deputado Camargo, é isso? Quero só passar aqui para a equipe técnica que o Deputado Delegado Camargo pediu vista e o Deputado Luizinho Goebel pediu vista, ok? Só deixar registrado. 

O SR. DELEGADO CAMARGO (Por videoconferência) – Senhor Deputado Cirone, o meu pedido foi anterior, portanto, abre-se o prazo a contar para mim. O Deputado Luizinho Goebel, depois da devolução do meu pedido de vista, se assim ele achar conveniente, ele pode fazer o uso do seu pedido.

 	O SR. CIRONE DEIRÓ (Presidente) – Ele fez o pedido também Deputado Delegado Camargo. Pode pedir os dois. Só tirar a cópia do projeto, dá tempo para ele analisar.
Próxima matéria.


